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RESUMO
O presente trabalho visa analisar a problemática existente entre os motoristas de táxi e os colaboradores da Uber. O
conflito  em questão teve exórdio  em 2014,  quando a  Uber  inaugurou no Brasil  uma nova  forma de prestação de
transporte individual de passageiros. A luz do Ordenamento Jurídico pretende-se evidenciar a legalidade dos serviços
Uber, bem como, sua relação com os princípios norteadores da economia, dois destes princípios são: a livre iniciativa e a
livre concorrência, ambos expressos no art. 170 da CF/88. Do mesmo modo, por meio de uma investigação qualitativa
aplicada as temáticas econômicas, sociais e jurídicas, busca-se analisar o papel do Estado na solução desse conflito, ou
seja, se cabe ao Estado abster-se ou intervir no âmbito econômico, assim como, seu posicionamento frente às novas
tecnologias que estão surgindo, essas que são parte do fenômeno da globalização, inevitável no mundo contemporâneo.
Nesse ínterim pretende-se estabelecer uma relação harmônica entre os polos objeto do caso em tela, pois ambos são
detentores de direitos e garantias fundamentais previsto na Constituição Federal Brasileira, sendo o Estado incumbido
de protegê-los. Ademais este trabalho propõe-se a expandir a discussão, refletindo sobre os benefícios sociais, que as
novas formas de prestação de serviço trazem para a sociedade. Tendo assim, como resultado, o aumento no número de
pessoas tendo acesso a esses serviços, o que consequentemente diminui as desigualdades e promove a inclusão social,
valore estes que estão elencados na Lei de Mobilidade Urbana, no artigo 7°, como um dos objetivos da Política Nacional
Urbana.

PALAVRAS-CHAVES: Intervenção Estatal; Livre Iniciativa; Livre Concorrência; Taxi; Uber.

1 INTRODUÇÃO

Os  princípios  jurídicos  são  alicerces  do  Ordenamento  Jurídico,  sendo  diretrizes  para  a
compreensão e harmonia do sistema normativo.  Oferecem as normas um sentido axiológico, de
valoração  e  de  espírito.  Possuem  ampla  aplicação,  bem  como,  proteção.  Seus  ideais  são
considerados  como  fundamentais  para  a  sociedade  e  imprescindíveis  para  o  mundo  jurídico-
científico. 

O Constituinte Brasileiro de 1988 outorgou maior visibilidade para os princípios que regem a
atividade  econômica,  criou  um  capítulo  para  Ordem  Econômica  (capítulo  VII)  onde  postulou
princípios  e  regras  fundamentais  para  a  economia.  Dentre  eles,  são  cerne  neste  trabalho,  os
princípios  da  livre  iniciativa  e  livre  concorrência.  Consagrou  a  livre  iniciativa  no  artigo  1°,  IV,
igualmente, no art. 170,caput, da CF/88, como norte para a Ordem Econômica e como fundamento
da República  Federativa  Brasileira,  fundado no ideal  de  liberdade.  Uma de suas vertentes  é  a
liberdade de exercício econômico, expressa no parágrafo único do art. 170, isto posto, seriam todos
os indivíduos livres para iniciarem qualquer atividade econômica sem a necessidade de autorização
Estatal. Essa liberdade estende-se, também, como o direito individual de cada pessoa de buscar sua
realização pessoal. Desdobramento deste princípio tem-se a livre concorrência, redigida no art. 170,
IV, no qual,  visa estabelecer um mercado ideal,  em que há um livre jogo do poder econômico,
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almejando  assim,  combater  práticas  de  concorrências  desleais,  e,  de  centralização  das  forças
econômicas.

O atual conflito existente entre os colaboradores da Uber e os motoristas de táxi evidencia a
importância dos princípios supramencionados. Ocorre que, com a chegada do aplicativo Uber no
Brasil,  em 2014, gerou uma série de repercussões na sociedade, pois,  este tem como principal
objetivo auxiliar na locomoção das pessoas por meio de um aplicativo de celular, possibilitando que
o indivíduo encontre o motorista mais próximo de sua localidade, da mesma forma que o consumidor
calcule o valor da corrida, efetuando o pagamento pelo aplicativo.  O problema é que esta forma de
prestação de serviço não agradou os motoristas de táxi, que fornecem serviços de transporte público
individual. Os representantes dos sindicatos, em atos de confronto, protestaram contra a atividade
do Uber. Com isso o conflito existente entre os taxistas e os motoristas da Uber tornou-se um caos
nacional,  de violência e burocratização.  Ao analisar  este fato social,  indagaram-se os seguintes
questionamentos:  Estaria  o  aplicativo  uber  protegido  pelos  princípios  da  livre  iniciativa  e  livre
concorrência?  A  atividade  dos  motoristas  seria  considerada  ilícita  por  não  existir  Lei  que
regulamente? Bem como, seria necessária e legítima a interferência estatal neste caso concreto?
Por fim, quais os benefícios sociais que o aplicativo Uber pode trazer para a sociedade?

É primordial para o mundo jurídico-científico, a elaboração de uma análise crítica acerca do
conflito  social  existente entre os motoristas de táxi  e  o  exercício  dos serviços da Uber.  Assim,
buscaremos trazer elementos que auxiliem na resolução desse problema, por  meio de algumas
fases.  Primeiramente  realizar-se-á  um  delineamento  conceitual  dos  princípios,  expondo  suas
ideologias e razões. Em um segundo momento, será apresentado o cenário atual, referente ao caso
concreto - uber  versus táxi - expondo os argumentos de ambos. Também os projetos de Leis que
pretendem regulamentar os serviços Uber, enfatizando a necessidade da intervenção estatal, como
forma de protegerem os direitos fundamentais.  Por fim, buscar-se-á demonstrar a importância de
novas formas de prestação de serviço, como meio de promover a inclusão social, na busca dos
ideais de igualdade social, bem como, de melhorias econômicas e sociais para a sociedade.

2 MATERIAIS E METÓDOS 

Para a concretização desse trabalho foram necessárias pesquisas doutrinárias referentes aos
princípios da Ordem Econômica Constitucional, bem como, a busca de artigos periódicos acerca dos
princípios da Livre Iniciativa e Livre Concorrência, também, um levantamento histórico acerca dos
princípios, para que assim, fosse possível evidenciar a importância de seus ideais até os dias de
hoje. Entrevistas e matérias de revistas eletrônicas foram essenciais para o levantamento de dados
referente ao conflito existente entre os taxistas e os motoristas do Uber. Principalmente em relação
às principais diferenças entre: Táxi e Uber fez-se necessário elaborar uma pesquisa documental,
sobre  Leis,  e  jurisprudência,  que  versam sobre  o  tema.  Partindo  de  uma  pesquisa  qualitativa,
aplicada às temáticas jurídicas, econômicas e sociais, utilizando o método dialético e explicativo,
elaborou-se um delineamento dos principais pontos dos tópicos cerne do projeto. 

Mediante  levantamento  de  materiais  bibliográficos  buscou-se  realizar  uma  investigação
aprofundada dos argumentos dos taxistas e colaboradores da Uber. Bem como, efetuar uma análise
sob  o  prisma  constitucional,  donde  as  iniciativas  privadas  estão  resguardadas  por  princípios
constitucionais. O método dedutivo-indutivo auxiliou na elaboração de uma análise crítica sobre os
benefícios que as novas formas de prestação de serviço de transporte geram na sociedade, bem
como, aduzindo acerca da necessidade desses serviços no Brasil, por ser um País com percentual
de desigualdade elevado. 
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3  RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1  DELINEAMENTO CONCEITUAL DA LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA 

O conceito de livre iniciativa transcende ao conceito de liberdade de iniciativa econômica, pois
trata-se  de  um  desdobramento  da  liberdade,  da  mesma  forma,  não  se  limita  a  afirmação  da
concretização  do  sistema  capitalista  na  Constituição.  Mesmo  quando  é  consagrada  como
fundamento da Ordem Econômica, não circunscreve somente a essa concepção.  Nas palavras dos
autores Conotilho, Mendes, Sarlet e Ingo (2013, p. 1.792): “Livre iniciativa não se resume, aí,  a
“princípio  básico  do  liberalismo  econômico”  ou  a  “liberdade  de  desenvolvimento  de  empresa”
apenas- a liberdade única do comércio, pois. Em outros termos: não se pode visualizar no principio
tão somente uma afirmação do capitalismo.”.

Desse modo, a livre iniciativa é um desdobramento da liberdade, sendo juntamente com o
valor social do trabalho, o valor social de livre iniciativa. Ambos os princípios são fundamentos da
República Federativa Brasileira, prevista no art. 1°, IV. Não possuem uma visão individualista, mas,
sim,  de  um princípio  socialmente  valioso  (GRAU,  2014,  p.  202).   Quer  isto  dizer,  que  não  se
restringe unicamente como proteção as empresas, mas, também, a liberdade individual de buscar
melhores condições de vida. 

Como a livre iniciativa possui um conceito extremamente amplo, basta para esta pesquisa,
sua  conceituação  como:  livre  iniciativa  econômica.  Nota-se,  que  sua  ideologia  originariamente,
estava  embasada  no  liberalismo  econômico,  que  determinava  ser  a  livre  iniciativa  e  a  livre
concorrência capazes de harmonizar interesses individuais e coletivos gerando um progresso social.
Com a não intervenção estatal, a economia reger-se-ia com Leis universais e imutáveis, bastaria que
os indivíduos livremente as descobrissem. O Estado deveria intervir apenas para assegurar a livre
concorrência, e, a propriedade privada, quando ameaçados por conflitos sociais. Em suma, seria a
economia guiada por uma “mão invisível”, que levaria ao crescimento econômico, pois, os agentes
econômicos  na  busca  de  seus  interesses  particulares,  acabariam  por  gerar  benefícios  para  a
sociedade. Adam Smith no livro “As Riqueza das Nações” leciona acerca desse modus operandi da
economia: 

Portanto,  já  que cada indivíduo procura,  na medida do possível,  empregar  seu capital  em
fomentar a atividade nacional e dirigir de tal maneira essa atividade que seu produto tenha o
máximo valor possível, cada indivíduo necessariamente se esforça por aumentar ao máximo
possível a renda anual da sociedade. Geralmente, na realidade, ele não tenciona promover o
interesse público nem sabe até que ponto o está promovendo. Ao preferir fomentar a atividade
do país e não de outros países ele tem em vista apenas sua própria segurança; e orientando
sua atividade de tal maneira que sua produção possa ser de maior valor, visa apenas a seu
próprio ganho e, neste, como em muitos outros casos, é levado como que por mão invisível a
promover um objetivo que não fazia parte de suas intenções. Aliás, nem sempre é pior para a
sociedade que esse objetivo não faça parte das intenções do indivíduo. Ao perseguir  seus
próprios interesses, o indivíduo muitas vezes promove o interesse da sociedade muito mais
eficazmente do que quando tenciona realmente promovê-lo. (SMITH, 1996, p. 43) 

Dois instrumentos normativos são de suma importância para a livre iniciativa econômica no
mundo  jurídico.  O  decreto  d’Allarde  de  1971,  que  expressa  à  liberdade  de  comércio,  e  a  Lei
Chapelier, do mesmo ano, que proíbe as corporações de ofício. 

Evidencia Eros Grau (2014, p. 204):

O princípio da liberdade de iniciativa econômica inscreve-se plenamente no decreto d’Allarde,
de 2-17 de março de 1791, cujo art. 7º determinava que, a partir de 1º de abril daquele ano,
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seria  livre  a  qualquer  pessoa  a  realização  de  qualquer  negócio  ou  exercício  de  qualquer
profissão,  arte  ou  ofício  que  lhe  aprouvesse,  sendo  contundo  ela  obrigada  a  se  munir
previamente de uma ‘patente’ (imposto direto), a pagar as taxas exigíveis e a se sujeitar aos
regulamentos de polícia aplicáveis. Meses após, na chamada Lei Chapelier – decreto de 14-17
de junho de 1791 – que proíbe todas as espécies de corporações, o princípio é reiterado.

A livre iniciativa econômica garante aos indivíduos a liberdade de iniciar qualquer atividade
econômica, sem a prévia autorização do Estado, (art. 170, paragrafo único). Trata-se da liberdade
de lançarem-se no mercado de produção de bens e serviços, contudo, fica a cargo desses todos os
ricos inerentes ao mercado econômico. Saliente-se que os indivíduos assumem os ricos, mas diante
de abusos de concentração da liberdade de iniciativa, o Estado irá intervir, com intuito de proteger os
interesses daqueles que estão sendo prejudicados, conforme previsto no artigo 173, § 4º, da CF/88:
“A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.”.

 Fazendo-se  necessário  afastar  desde  início,  a  ideia  ultrapassada  de  que  a  intervenção
reguladora do Estado limita a livre iniciativa, pois esta possui um valor social, que o Estado deve
resguardar,  visto  que  a  livre  iniciativa  é  um dos  princípios  mais  valioso  da  Ordem Econômica
constitucional. A respeito da proteção estatal, discorre Lafayete Josué Petter (2008, p. 179):

[...] a economia de mercado não tem mais os contornos absolutista que a identificavam nos
primórdios do capitalismo, mas deve estar pautada em vigilante atitude estatal no sentido de
preservar a própria liberdade de iniciativa. O fenômeno concentracionista verificado nas ultimas
décadas é fator de limitação à iniciativa privada. A concentração de capital pode ser impeditivas
das pequenas iniciativas econômicas[...]

Em suma, ao se falar em livre iniciativa econômica, estamos nos referindo à acessibilidade e
permanência  no  mercado.  Bem  como  de  um  princípio  constitucionalmente  garantido,  e
imprescindível socialmente. 

Instrumento para a efetivação do supramencionado princípio,  tem-se a livre concorrência.
Este foi elevado ao patamar constitucional, consagrado no art. 170, IV, como princípio da Ordem
Econômica. O mercado econômico é marcado pelo grande número de fornecedores, dos mesmos
bens e serviços, assim este princípio garante a todos a liberdade de buscar espaço no mercado,
através de práticas lícitas, compatíveis com o Ordenamento Jurídico. Ademais, a livre concorrência,
possibilita que os agentes econômicos atuem no mercado de produção e circulação de bens e
serviços, sem que haja embaraços juridicamente plausíveis. Ou seja, busca estabelecer um sistema
de competição justa no mercado. 

Para  os  consumidores  a  livre  concorrência  acarreta  benefícios,  isto  porque  os  agentes
econômicos, buscando se destacar no mercado competitivo, melhoram suas técnicas de produção,
ofertas, e, também oferecem preços mais justos. O que não ocorre em mercados centralizados, por
exemplo, que vigora o monopólio, pois há abuso do poder econômico, que prejudica diretamente os
consumidores.  Acerca dos benefícios da livre concorrência,  ressalta  José Cretella  Júnior  (2000,
p.263):

No  regime  de  livre  concorrência,  ou  de  livre  competição,  o  mercado  competitivo,  ou
concorrencial, caracteriza-se pelo grande número de vendedores, agindo de modo autônomo,
oferecendo  produtos,  em mercado  bem organizado.  No  mercado  competitivo,  os  produtos
oferecidos por uma dada empresa são recebidos pelo comprador como se fossem substitutos
perfeitos ou equivalentes dos produtos da firma concorrente. Na hipótese de preços iguais, ao
comprador  é  indiferente,  regra  geral,  a  procedência  do  produto,  só  influindo  a  marca,  na
medida  em  que  a  propaganda  se  intensifica.  De  qualquer  modo,  no  regime  da  livre
concorrência, os preços de marcado tendem a abaixar, beneficiando-se com isso o comprador,
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ao contrário do que acontece no regime de monopólio, que prejudica o comprador e afeta o
equilíbrio da Ordem Econômica, a não ser quando a intervenção monopolística é assegurada
por lei federal, fundada em expresso dispositivo constitucional.

O autor José Cretella demonstra a importância da livre concorrência no mercado, pois ela
beneficia  diretamente  os  consumidores e  os  fornecedores,  pois  os consumidores têm acesso a
produtos de alta qualidade, perfeitamente substituíveis pelos dos concorrentes. E os fornecedores
podem livremente disputar espaço no mercado econômico. Percebe-se que mercados regidos por
monopólio  bloqueiam esse  sistema,  vindo  assim  a  prejudicar  não  somente  os  consumidores  e
empresários, mas também a estabilidade econômica. 

A busca pela implantação de um mercado ideal está ancorada no ideal de que os pequenos
empresários  possam  utilizar  dos  mesmos  mecanismos  competitivos  que  a  grandes  empresas,
propiciando assim um equilíbrio, que leve a otimização dos recursos econômicos e a preços justos,
impedindo, com isso, lucros arbitrários e abuso do poder econômico. Exemplo dessa tentativa de
barrar concentração da concorrência, e implantar um mercado ideal, foi à criação da lei Antitruste
(Lei 12.529/2011), dispondo no art. 1° acerca da primordialidade de prevenir e reprimir os atos de
concorrência desleal: 

 Art. 1°: Esta Lei estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência – SBDC e dispõe
sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica,  orientada pelos
ditames  constitucionais  de  liberdade  de  iniciativa,  livre  concorrência,  função  social  da
propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. (BRASIL,
2011) 

Percebe-se que o Estado, por meio de ações como esta, demonstra a importância destes
princípios constitucionais para a sociedade, da mesma forma, a necessidade de proteção à aqueles
que têm seus direitos negligenciados. Salienta-se que a livre iniciativa e a livre concorrência não
limitam-se, apenas, ao capítulo da Ordem Econômica, mas devem caminhar para a concretização
dos valores consagrados na Constituição Brasileira. Conforme expôs Grau e Forgioni (2005, p. 123):
“Os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência são instrumentos da promoção da dignidade
humana. A constituição do Brasil em seu todo, perseguem objetivos mais amplos e maiores do que,
singelamente, o do livre mercado.” (2005, p. 123, apud, Comentários a Constituição do Brasil, 2013,
p. 1.808). 

Em  síntese,  a  livre  concorrência  e  a  livre  iniciativa  são  princípios  orientadores  no
Ordenamento  Jurídico,  gozando  de  imprescindibilidade  para  a  sociedade  e  para  o  mercado
econômico.  Inclusive,  devem  ser  considerados  direitos  fundamentais,  devido  ao  seu  caráter
personalíssimo e essencial aos indivíduos. Por fim, são princípios que se harmonizam, mas não com
fim em si mesmo, devendo sempre estar compreendidos nos demais princípios, valores e normas
fundamentais da Constituição Federal de 1988. 

3.2  O APLICATIVO UBER

O  aplicativo  Uber  consiste  em  uma  plataforma  digital,  cujo  acesso  se  dá  pela  internet,
conectando usuários (consumidores) e motorista,  por meio de “Smartphones” ou “tablets”.  Estes
deverão estar previamente cadastrados, tudo feito mediante o sistema de localização de GPS no
aparelho de ambos. 

 A empresa foi fundada em São Francisco, Califórnia, nos Estados Unidos da América (EUA),
no ano de 2009, com o objetivo de oferecer uma nova forma de prestação de serviço de corona,
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ofertando opções diferenciadas de serviço, ou seja, aquela que melhor agradar os seus usuários. No
seu website na internet consta uma definição da finalidade que o Uber almeja alcançar:

O que começou como um aplicativo para solicitar carros pretos premium em algumas áreas
metropolitanas está agora mudando a malha logística das cidades em todo o mundo. Seja uma
viagem, um sanduíche, ou um pacote, usamos a tecnologia para dar às pessoas aquilo que
elas querem, quando querem. (UBER, 2017)

Saliente-se que as pessoas que desejam tornar-se colaborador da Uber devem preencher
uma série de requisitos, como carteira de motorista e certidão negativa de antecedentes criminais,
na esfera Estadual e Federal. Sendo aprovado seu cadastro, o consumidor – também cadastrado-
por  meio  do  aplicativo,  solicita  o  serviço.  O aplicativo  irá  selecionar  o  motorista  mais  próximo,
detalhando o caminho, bem como o valor da corrida.

3.2.1  Impactos da chegada do Uber no Brasil 

A proposta inovadora do aplicativo chegou ao Brasil no ano de 2014, funcionando primeiro na
cidade do Rio de Janeiro, em seguida em São Paulo (UBER, 2017). Atualmente encontra-se em
funcionamento em diversos estados e cidades do País. No estado do Paraná, a primeira cidade a
receber o Uber foi Curitiba, expandindo após para as demais cidades, como por exemplo, Londrina e
Maringá (Portal  Paraná 2016). Atualmente já está em funcionamento na maioria das cidades do
estado (UBER,  2017).  Nota-se que em todas as cidades em que o Uber  iniciou  sua atividade,
enfrentou  resistência  por  parte  dos  taxistas,  pois  estes  alegam que  os  colaboradores  da  Uber
exercem atividade ilegal, por não terem regulamentação. 

3.2.2  Argumentos dos Taxistas

Ocorre  que  os  serviços  oferecidos  pela  empresa  Uber  gerou  repercussões  nas  esferas
econômica, jurídica e social. Explica-se, sucede que os motoristas de táxi não receberam com “bons
olhos” os serviços ofertados pela Uber, por diversos motivos, o principal deles seria: a existência de
concorrência desleal, pois os taxistas precisam preencher diversos requisitos para operar o taxi, tais
como,  licenças  especiais  emitidas  pela  prefeitura,  e  alvarás,  assim  sendo,  são  exigidos  dos
motoristas de taxi vários atos burocráticos. Como por exemplo, os motoristas de táxi pagam taxas
anuais  e  precisam  fazer  exames  médicos  e  psicotécnicos  a  cada  cinco  anos  no  DETRAN
(Departamento de Trânsito).

Os taxistas, também, argumentam que a prestação de serviço de transporte público individual
é privativa deles, achando-se expressa na Lei 12.468/ 2011, no seu artigo 2°: “ É atividade privativa
dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de terceiros, para transporte
publico  individual  remunerado  de  passageiros,  cuja  capacidade  será  de,  no  máximo  sete
passageiros. ” (BRASIL, 2011).

Em virtude dessa disposição legal, estariam os motoristas da Uber exercendo atividade ilegal,
por  estarem  contrariando  a  norma  jurídica,  bem  como,  por  exercerem  atividade  sem
regulamentação. Da mesma forma, com o início da atividade, eles se enquadrariam no artigo 47, da
Lei de Contravenções Penais (Lei 3.688/1941) por exercício ilegal da profissão ou atividade. 

Ainda  assim,  os  motoristas  do  Uber  começaram  a  prestar  seus  serviços  no  mercado
econômico, gerando revolta nos sindicatos dos taxistas, que foram para a rua protestar, buscando
impedir o funcionamento do aplicativo Uber. 
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3.2.3  Argumentos dos motoristas do aplicativo Uber

Os colaboradores do aplicativo Uber se defendem argumentando que não exercem atividade
ilegal, pois prestam serviço de transporte privado individual de passageiros e não transporte público
individual. (ZANATTA; PAULA; KIRA, 2015, p.5) Explica-se, a atividade do aplicativo uber é privada,
visto  que não está  aberto  ao público,  sendo necessário  que as  pessoas possuam o aplicativo,
mesmo assim, o motorista do Uber pode negar oferecer o serviço, assim sendo será selecionado
outro motorista. Diferentemente do táxi, que está nas ruas, bastando um sinal com a mão que o
taxista irá atendê-lo. Além do mais, o veículo automotor utilizado para transporte é particular, distinto
do táxi que é de aluguel (ANDRADE, 2015).

Também, entende-se que a falta de regulamentação não enseja exercício ilegal de profissão,
pois os serviços da Uber estão resguardados pelos princípios da livre iniciativa e livre concorrência,
bem como, pela busca do pleno emprego consagrados da Constituição Federal de 1988. Isto quer
dizer que a atividade dos motoristas da Uber é lícita, sendo assim é permitido que eles lancem-se no
mercado, e permaneçam nele, sem que por essa ação infrinjam a Lei. É evidente que o ato de
proibir o exercício desses serviços viria a ferir direitos fundamentais, de demasiada importância para
a sociedade. 

Acerca das alegações de concorrência desleal, devido à diferença de tributos pagos pelos
colaboradores  da  Uber,  percebe-se  que  os  taxistas  recebem  algumas  isenções  fiscais,  como
imposto sobre operações financeiras (IOF) e na compra de veículos,  isenção de imposto sobre
produtos industrializados (IPI). Em contrapartida, os motoristas da Uber arcam com o valor total do
veículo, e não possuem isenção fiscal (MELLO; DANTAS, 2015).

Finalizado essa parte,  discorrer-se-á a respeito da importância da regulação do aplicativo
Uber, como meio de proteção da liberdade de iniciativa econômica, mas, também como tentativa de
acabar com os confrontos entre os taxistas e os motoristas do Uber. 

3.2.4  A Intervenção Estatal com a Finalidade de Proteger os Interesses Coletivos 

Com a passagem do Estado Liberal para o Estado Democrático de Direito, o Estado passou a
interferir  de forma mais precisa nas relações sociais privadas, não sendo diferente nas relações
econômicas. Se antes os agentes econômicos eram vistos sob o prisma de uma igualdade formal,
para enfrentar os riscos do mercado, a partir da Constituição de 1988, mudou-se o pensamento,
reconhecendo os abusos e desigualdades existentes nas relações econômicas, isto porque o poder
econômico concentrava-se nos grandes empresários, existindo assim, uma concorrência desleal.
Reconhece-se que a economia é auto dinâmica, sendo impossível o Estado regulá-la em absoluto,
pois  é  essencialmente  imprevisível.  Todavia,  com  o  decorrer  dos  anos,  tornou-se  necessário
estabelecer uma relação harmônica entre:  Economia e Direito,  para que assim os indivíduos se
sentissem protegidos dos abusos econômicos.  

Nota-se  que  o  Estado  está  legitimado  a  interferir  de  forma  direta  na  economia  quando
necessários  aos  imperativos  da  segurança  nacional  e  relevante  para  o  interesse  coletivo.  (CF,
1988). Todavia, nota-se que essa intervenção é de caráter excepcional, pois está reduzida a essas
duas hipóteses. No mesmo sentido, expõe Fonseca sobre o art. 173 da CF/88 (1995, p. 189):

Donde se deduz que a exploração direta da atividade econômica pelo Estado constitui-se numa
exceção. A regra é de que o Estado não deve atuar diretamente no domínio econômico. A
exceção está restrita à necessidade decorrente de dois fatores determinantes: imperativos de
segurança nacional e relevante interesse coletivo. Mas tais fatores deverão ser definidos em
lei.  Ressalta-se  importância  do  Poder  Legislativo  na  definição  dessa  necessidade  (não
conveniência), dessa intervenção direta do Estado.
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Conforme exposto por Fonseca, o Poder Legislativo seria a fonte típica de intervenção estatal,
pois  através da criação de Leis  haveria  a regulamentação expressa,  trazendo maior  segurança
jurídica.  Realizando a subsunção do artigo 173 da CF/88,  ao caso concreto,  Uber  versus  Taxi,
acredita-se estar o Estado legitimado a intervir, devido ao interesse da coletividade para que seja
regulamentado  o  aplicativo.  Ressalta-se  que  a  sociedade  como  um  todo  sofre  os  reflexos  da
incerteza acerca dos serviços oferecidos pelo aplicativo. Ademais, o cenário de violência gera na
sociedade medo e insegurança. 

Outrossim, é evidente que o serviços prestados pelo aplicativo Uber são lícitos independendo
de regulamentação, pois estão garantidos pelos princípios da livre iniciativa e livre concorrência, em
que os indivíduos são livres para lançar-se e permanecer no mercado sem que haja autorização
estatal. Quanto à licitude dos serviços da Uber, Moura; Sales, (2017) ressalta que: 

 
O serviço de transporte oferecido pela Uber através de sua plataforma, nada mais é que uma
alternativa ao serviço de transporte individual e que de acordo com as normas que regem as
atividades econômicas em sentido estrito, devem estar coerentes com os princípios da livre
iniciativa, livre concorrência e liberdade de profissão. A atividade da Uber e dos seus motoristas
parceiros se sujeitam à regulação estatal, como qualquer atividade econômica desenvolvida no
país.  Como  já  restou  demonstrado,  antes  que  aconteça  essa  disciplina,  o  exercício  das
atividades é plenamente lícito, à luz dos princípios já mencionados e independe de qualquer
autorização  estatal.  [...].  Por  fim,  sob  a  ótica  dos  princípios  da  livre  iniciativa  e  da  livre
concorrência, a atividade da Uber é plenamente lícita, pois, a falta de regulamentação não a
torna ilícita  e  tal  atividade não depende de prévia  licença ou  autorização  estatal  para  ser
exercida. (CONJUR, 2017)

Saliente-se que deve ser rompido o paradigma sobre ser a intervenção estatal prejudicial para
a  economia,  contrário  senso a  intervenção  do  Estado  irá  proteger  os  princípios  elencados  na
constituição (PETTER 2008, p.  178),  isto porque todo e qualquer ato do Estado deve estar  em
conformidade  com a  Constituição  Federal.  Destarte  ao  invés  de  limitar  a  livre  iniciativa  e  livre
concorrência, o Estado estará protegendo-os. Frente ao exposto, torna-se necessária à criação de
uma Lei que regulamente o transporte privado individual, pois infelizmente a sociedade não enxerga
os princípios com a força impositiva que possuem. Desta forma, a criação da Lei  traria a força
normativa aclamada para a liberação do funcionamento do aplicativo.

Quanto à regulamentação do aplicativo Uber, a Câmara dos Senadores têm discutido sobre a
possibilidade de criar uma Lei para que regulamente os serviços prestados por meio de plataformas
digitais  em  que  o  acesso  se  dá  pela  internet.  Todavia,  alguns  pontos  divergentes  têm  sido
levantados,  cita-se  o  fato  de  o  PL  5587/2016  tratar  o  aplicativo  Uber  como  transporte  público
individual, o que parece contravertido, pois os serviços da Uber são evidentemente privados. De
fato,  em  sua  essência  os  serviços  da  Uber  se  assemelham  aos  serviços  dos  taxistas,  e
consequentemente, concorrem entre si, mas a partir da análise de suas diferenças contata-se que
possuem natureza jurídica diversa.  

Com relação às  diferenças que evidenciam a  natureza privada do Uber,  Andrade (2015)
realça: 

Apesar de não se caracterizar como serviço público, o serviço de transporte por meio de taxi é
tradicionalmente considerado um serviço de utilidade pública ou interesse coletivo. (expressão
proposta por MARÇAL JUSTEN FILHO, em Curso de Direito Administrativo. 10° ed. RT, 2014,
p. 845) A sua prestação, em regra, depende de autorização da municipalidade e é submetida a
intensa  e  regulamentação  por  parte  do  Poder  Público.  Os  taxis  são  caracterizados
ostensivamente por meios diversos (cor, sinais, número, etc.) o que permite aos passageiros
identificá-los  com  facilidade  nas  vias  públicas.  Dispõe  de  áreas  públicas  especialmente
reservadas pelas prefeituras para a espera por corrida (pontos de taxi), possuem garantia de
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remuneração mínima por corrida (abandeirada) e benefícios tributários para a aquisição de
veículos.Em contrapartida,  o taxista não pode recusar passageiros (alegando, por exemplo,
que o trajeto  é  curto  demais)  e  não  pode praticar  preço  superiores aos estabelecidos em
regulamento. Os serviços prestados por meio do UBER não apresentam essas características
e podem ser qualificados como serviços de natureza  estritamente privada.   Tais serviços
evidente estão sujeitos ao poder de policia da municipalidade, que poderá editar regulamentos
específicos  paro  o  exercício  da  atividade.  Todavia,  é  incabível  submeter  o  exercício  a
autorização prévia do Poder Publico como ocorre com a atividade de taxista. (GRIFO NOSSO)

Em conformidade com o entendimento de Andrade, as nuances que diferenciam as duas
formas de prestação de serviços demonstram claramente a natureza jurídica de cada serviço, dessa
forma o legislativo incorre para o erro se manter o texto legal nesse sentido. Em suma, é indiscutível
que será benéfico para a sociedade a  regulamentação dos serviços oferecidos por  plataformas
digitais, pois cessaria a discussão, diante do surgimento de demais empresas oferecendo serviços
semelhantes ao do aplicativo Uber. 

3.3 AS NOVAS FORMAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO FATOR DE INCLUSÃO SOCIAL

O mundo contemporâneo está cercado de novas tecnologias, de novas formas de criação e
produção. Com os avanços das novas formas de redes de comunicação, sem dúvida a principal é a
internet,  as  formas  de  relações  pessoais  transformaram-se.  Diante  disso,  o  direito  busca
acompanhar essa evolução, devido aos efeitos que essas mudanças geram nas relações individuais,
bem como de produção. Veja- se que ao mesmo tempo em que toda essa tecnologia aproxima,
também cria desigualdades, e essa tem sido uma das principais preocupações do direito. 

Frente a toda essa tecnologia, um dos principais desafios do mundo globalizado é conseguir
efetivar a inclusão social. É cada vez mais frequente debates, criação de leis, pesquisas e artigos
científicos, que tratam do assunto, pois a inclusão social é um fator emergencial. Infelizmente com o
passar dos anos, ao invés de diminuir, a exclusão social aumentou, esta é característica de países
subdesenvolvidos, com escassez de alimentos, e falta de oportunidade. O Brasil é o 10° pior país do
mundo em termos de desigualdade de renda (SAMPAIO, 2017), esse ranking apenas comprova o
que vivenciamos no cotidiano dos brasileiros, é por essa razão que se entende que as novas formas
de prestação de serviços são importantes para diminuir as desigualdades sociais. A coordenadora
do Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) nacional, Andrea Bolzon enfatiza: “Nós olhamos
esse dado com muita  preocupação porque no processo de desenvolvimento ninguém pode ser
deixado para trás, pois é isso que gera a população excluída. ” (BOLZON, 2017,  apud,  Brasil de
Fato, 2017). 

Notadamente  o  Uber  é  um instrumento  capaz  de  diminuir  a  desigualdade  social,  pois  é
inegável que historicamente foi construído no Brasil a ideia de que os serviços de táxi é “coisa” de
rico,  e  que  as  pessoas  de  baixa  renda  deveriam  utilizar  o  transporte  público  coletivo.  Essa
construção é resultado de anos, em que somente os taxistas exerciam essa atividade, resultando em
preços  altos  que  impossibilitavam  o  acesso  de  todos  os  cidadãos  ao  transporte  individual.
Entretanto,  com a  nova  proposta  do  Uber,  os  preços  ficaram mais  acessíveis,  bem como,  em
contrapartida  os  taxistas  notaram  a  necessidade  de  diminuir  os  seus  preços.  Este  é  um  dos
principais efeitos do mercado em que há concorrência, os preços diminuem e as qualidades dos
serviços aumentam. É previsível que com o funcionamento do Uber, juntamente com o dos taxistas
e as demais ferramentas que estão surgindo, a desigualdade social irá diminuir. Alçando assim, o
objetivo expresso pela lei de Mobilidade Urbana, art. 7°, inciso I: “A Política Nacional de Mobilidade
Urbana possui os seguintes objetivos: I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social”
(BRASIL, 2012).
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Cita-se um dos aspectos que demonstram a preocupação do Uber em oferecer serviços para
todas as classes sociais, pois há duas categorias de UBER: a UberX  (categoria mais barata) e a
bandeira UberBlack (categoria de luxo), logo percebe-se que o aplicativo oferece opções para os
variados tipos de públicos, mas, sempre mantendo o padrão de conforto. 

Em suma, ressalta-se, que o direito deve enxergar as novas formas de serviços além do
âmbito  econômico,  mas como um sistema uno,  interligados,  com o Ordenamento Jurídico,  pois
esses novos serviços acrescentam ao país tornando-o atualizado, frente às mudanças mundiais,
mas  principalmente  aos  efeitos  na  vida  da  população  brasileira,  se  há  a  possibilidade  de
conseguirmos romper com o paradigma da exclusão social, e alcançar a inclusão de pessoas que
não tinham até o momento acesso a esses serviços, é dever do Estado, regulamentar e garantir a
essas pessoas esse direito. 

4 CONCLUSÃO

Diante  do  exposto  neste  trabalho  pode-se  verificar  que  os  serviços  prestados  pelo  Uber
diferem  dos  serviços  oferecidos  pelos  taxistas,  mesmo  diante  de  suas  semelhanças.  Alguns
pormenores diferenciam de forma expressiva  as  atividades,  sendo assim,  os  motoristas  de táxi
exercem atividade de transporte individual público, já os colaboradores da Uber prestam serviço de
transporte individual privado. Isto porque o aplicativo Uber oferece uma nova forma de transporte,
conectando motoristas e consumidores (usuários) por meio de uma plataforma digital, cujo acesso é
feito pela internet.  Salienta-se que os motoristas da Uber podem negar atendimento, ato que não é
permitido aos taxistas, bem como a atividade de taxista depende de autorização prévia da prefeitura,
o que não seria necessário para o Uber, pois exerce atividade de natureza privada. 

Acerca  das  alegações  de  exercício  ilegal  de  profissão,  por  inexistir  regulamentação,
chegamos à conclusão de que não é requisito sine qua non para a iniciativa da atividade, já que o
Uber  está  protegido  pelos  princípios  da  Livre  Iniciativa  e  Livre  Concorrência,  expressos  no
Constituição  Federal  de  1988,  dessa  forma,  lhes  são  assegurados  à  liberdade  de  iniciativa
econômica, de mesma forma de concorrer no mercado, juntamente com os motoristas de táxi. Com
base nos princípios supramencionados a atividade exercida pelos motoristas da Uber é plenamente
lícita, mesmo diante da ausência de regulamentação legal. Essa proteção constitucional resulta na
vedação  de  estipulação  de  proibições  arbitrárias,  pois  estariam  violando  direitos  fundamentais
declarados na Carta Magna Brasileira. 

Nota-se  que  aplicativos  como  o  Uber  fazem  parte  de  uma  cadeia  de  desenvolvimento
tecnológico inevitável,  que Estado deve atentar-se em acompanhar.  Dessa forma, a intervenção
Estatal  desde que seja  feita  de  forma correta,  é  uma forma de incentivar  as  novas formas de
prestação de serviços. O Estado é ente protetor dos interesses coletivos, sendo assim, apurou-se
que este tem o dever de interferir no âmbito econômico, sob a finalidade de proteger os envolvidos
nesse embate. 

O aplicativo Uber apresenta-se como um instrumento de promoção da inclusão social, capaz
de auxiliar no rompimento dos paradigmas que se impõe na sociedade. Essa inclusão se dá pelo
fato da Uber oferecer serviços com valores mais acessíveis, assim o número de pessoas que estão
utilizando os serviços de transporte, tende aumentar cada vez mais. Em contrapartida os motoristas
de táxi,  estão buscando aumentar a qualidade de seus serviços para atrair  mais clientes.  Essa
relação demonstra que ambos prestadores, podem conviver pacificamente no mercado econômico,
pois há demanda para as duas formas de prestação de serviço, sendo que cada um deve ser tratado
de acordo com suas características diferenciadoras.
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 Em suma, toda e qualquer atividade econômica deve estar em consonância com os valores e
princípios da Constituição Federal Brasileira, bem como visar alcançar os objetivos elencados como
essenciais pela Lei de Mobilidade Urbana, sendo este a diminuição das desigualdades sociais e
promover a inclusão social.  É evidente que o Uber traz em seus ideais esses objetivos, logo a
sociedade e o Estado devem incentivar e criar  regras de funcionamento,  mas de forma alguma
proibir o funcionamento, pois os motoristas do Uber estão resguardados por direitos e princípios
fundamentais, que devem ser respeitados sob qualquer circunstância. 
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